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POLÍTICA DE PRIVACIDADE DE DADOS PESSOAIS 
DA ARANDU INVESTIMENTOS S.A. 

 
 
1. INTRODUÇÃO 

 

1.1. Esta Política foi elaborada em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais e com o 

Marco Civil da Internet e tem por objetivo: (i) demonstrar absoluta transparência quanto ao tratamento de 

dados pessoais, esclarecendo aos interessados os tipos de dados coletados, as finalidades da coleta e as formas 

pelas quais os usuários podem gerenciar ou excluir suas informações pessoais; e (ii) ratificar o compromisso da 

Companhia com os princípios éticos, as boas práticas e a legislação brasileira aplicável à proteção e à privacidade 

de dados pessoais, buscando assegurar a segurança, a confidencialidade e a transparência no tratamento dessas 

informações. 

 

2. APRESENTAÇÃO 

 

2.1. A Arandu Investimentos S.A. é uma companhia aberta listada na B3 – Bolsa de Valores do Brasil, atuante 

no mercado financeiro como holding de gestoras de investimentos e de serviços relacionados ao mercado de 

capitais, desenvolvendo atividades voltadas a investimentos, excelência em gestão patrimonial e de fundos, no 

âmbito do mercado de capitais brasileiro. Com o objetivo de reforçar os padrões de governança corporativa e 

a reputação institucional, seu controle acionário passou por uma recente reestruturação societária. A companhia 

segue negociando seus valores mobiliários sob o ticker ARND. 

 

2.2. A proteção e a privacidade dos dados pessoais são tratadas com seriedade e transparência na Arandu 

Investimentos S.A., suas gestoras, controladas e coligadas (“Companhia”). A coleta de dados pessoais é realizada 

apenas quando necessária para oferecer produtos e serviços, cumprir obrigações legais e regulatórias, aprimorar 

a atuação da Companhia e atender às necessidades de cada titular, incluindo clientes, potenciais clientes, 

investidores, candidatos a vagas, colaboradores e/ou visitantes. 

 

3. CONCEITOS IMPORTANTES 

 

ANPD (Autoridade Nacional de Proteção de Dados). Órgão público responsável por orientar, fiscalizar e 

garantir o cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) no Brasil. 

 

Agentes de Tratamento. São as pessoas ou empresas envolvidas no uso dos dados pessoais, incluindo quem 

decide como os dados serão utilizados (Controlador) e quem realiza esse tratamento em seu nome (Operador). 

 

Bases Legais. São as situações previstas em lei que autorizam o uso de dados pessoais, como o consentimento 

do titular, o cumprimento de obrigações legais ou regulatórias, a execução de contratos, a proteção da vida, o 

exercício de direitos e o atendimento a interesses legítimos, entre outras hipóteses previstas na LGPD. 

 

Banco de Dados. Conjunto organizado de dados pessoais, armazenado em meio físico ou digital. 

 

Colaborador(es). Pessoas que atuam ou colaboram com a Companhia, como diretores, empregados, 

estagiários, jovens aprendizes, fornecedores e parceiros, com ou sem acesso a dados pessoais. 
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Consentimento. Significa a autorização livre, informada e clara dada pelo titular para que seus dados pessoais 

sejam utilizados para uma finalidade específica. 

 

Controlador. Pessoa ou empresa que decide como e para que os dados pessoais serão tratados. 

 

Dado Anonimizado. Dado que não permite identificar uma pessoa, considerando os meios técnicos 

disponíveis no momento do tratamento. 

 

Dado(s) Pessoal(is). Qualquer informação que identifique ou possa identificar uma pessoa física, direta ou 

indiretamente, como nome, CPF, endereço, e-mail, dados de localização ou identificadores eletrônicos. O termo 

também poderá abranger os dados pessoais sensíveis, quando aplicável. 

 

Dado Pessoal Sensível. Dado pessoal que revela informações mais delicadas, como origem racial ou étnica, 

religião, opinião política, filiação sindical, dados de saúde, vida sexual, dados genéticos ou biométricos. 

 

DPO ou Encarregado. Pessoa indicada pela Companhia para atuar como responsável pela proteção de dados 

pessoais, sendo o principal canal de contato entre os titulares, a Companhia e a ANPD. 

 

Finalidade. É o propósito legítimo, específico, explícito e informado ao titular para a realização do tratamento 

de Dados Pessoais, sem possibilidade de tratamento posterior de forma incompatível com essas finalidades. 

 

Fluxo de Dados Pessoais. Caminho percorrido pelos dados pessoais desde a coleta até o descarte, incluindo 

etapas como uso, armazenamento e compartilhamento. 

 

Fornecedores, Parceiros e Terceiros. Pessoas ou empresas que prestam serviços ou atuam em nome da 

Companhia, como consultores, advogados, contadores e outros prestadores. 

 

LGPD. Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018), que estabelece regras para o uso de 

dados pessoais no Brasil e garante mais controle aos titulares sobre suas informações. 

 

Operador. Pessoa ou empresa que realiza o tratamento de dados pessoais em nome do Controlador. 

 

Política. Esta Política de Privacidade de Dados Pessoais. 

 

Privacy by Design. Prática que busca considerar a proteção de dados e a privacidade desde a criação de 

processos, sistemas, produtos ou serviços. 

 

Titular(es). Pessoa física a quem os dados pessoais se referem. 

 

Tratamento. Qualquer atividade realizada com dados pessoais, como coleta, uso, armazenamento, 

compartilhamento, atualização ou exclusão. 

 

4. COLETA DOS DADOS PESSOAIS 

 

4.1. Para que a Companhia possa oferecer seus serviços, é necessário coletar algumas informações sobre os 

titulares. Essa coleta ocorre apenas quando necessária e para finalidades específicas, como o cumprimento de 
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obrigações legais e regulatórias ou o adequado desenvolvimento de suas atividades. A seguir, esta Política detalha 

quais dados pessoais são coletados, de que forma ocorre esse tratamento, quais são as bases legais e finalidades 

envolvidas, por quanto tempo os dados são armazenados, as medidas de segurança adotadas, quando e por que 

podem ser compartilhados, bem como os canais de contato disponíveis para que o titular ou a ANPD possam 

exercer seus direitos. 

 

5. TIPOS DE DADOS PESSOAIS COLETADOS 

 

5.1. Os Dados Pessoais coletados pela Companhia podem variar de acordo com os serviços prestados, o tipo 

de relacionamento mantido com o titular e as finalidades do tratamento. De modo geral, a Companhia poderá 

coletar as seguintes categorias de Dados Pessoais: 

 

• Dados cadastrais. Informações utilizadas para identificação e contato, como nome, data de 

nascimento, gênero, RG, CPF ou outros documentos de identificação (por exemplo, carteira de 

habilitação), fotografia, endereço residencial ou comercial, telefones, e-mail, profissão, ocupação, estado 

civil, nacionalidade, naturalidade, indicação de pessoa politicamente exposta (PEP), dados bancários e 

informações sobre situação patrimonial, quando aplicável. 

 

• Dados Pessoais Sensíveis. Dados que exigem maior nível de proteção, como dados biométricos 

(faciais ou digitais) e outras informações sensíveis, sempre tratados nos limites e nas hipóteses permitidas 

pela legislação aplicável. 

 

• Dados financeiros e transacionais. Informações relacionadas a operações financeiras, bancárias 

ou de pagamento, como banco, tipo de conta, agência, conta corrente, renda mensal, aplicações 

financeiras e outros rendimentos, quando necessários para a prestação dos serviços. 

 

• Dados relacionados a terceiros. Informações sobre pessoas vinculadas ao titular, como 

representantes, procuradores, garantidores, contrapartes, colaboradores, sócios ou beneficiários de 

produtos e serviços, quando aplicável. 

 

• Informações sobre dispositivos e conexões. Dados técnicos sobre o dispositivo utilizado para 

acessar os canais da Companhia, como tipo de dispositivo, sistema operacional, identificadores técnicos, 

endereço IP, data e horário de acesso, rede utilizada e informações de uso. Mediante autorização do 

titular, também poderão ser coletados dados de geolocalização, para fins de segurança, prevenção à 

fraude e proteção do crédito. 

 

• Informações sobre navegação. Dados relacionados ao uso de sites, sistemas ou aplicações da 

Companhia, quando existentes, como páginas acessadas, funcionalidades utilizadas, quantidade de 

acessos e origem do acesso. 

 

• Dados de mídias e plataformas sociais. Informações decorrentes de interações do titular com 

perfis ou páginas da Companhia em redes sociais e plataformas digitais, como LinkedIn, Instagram, 

YouTube e outras, conforme as configurações de privacidade de cada plataforma. 

 

• Dados relacionados à situação financeira e de crédito. Informações sobre a situação financeira 

ou de crédito do titular, como renda, patrimônio, registros de inadimplência, dados de cadastro positivo 
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ou informações constantes de sistemas de crédito, inclusive do Banco Central do Brasil, sempre de 

acordo com a legislação aplicável. 

 

5.2. A Companhia não realiza, de forma intencional, a coleta de dados pessoais de crianças ou adolescentes. 

Caso tal coleta seja necessária, ela ocorrerá somente mediante o consentimento específico e em destaque dos 

pais ou responsáveis legais, conforme exigido pela legislação. 

 

6. FORMAS DE COLETA 

 

6.1. A Companhia adota procedimentos técnicos e organizacionais adequados e constantemente atualizados 

para proteger as informações coletadas e garantir a segurança dos dados pessoais. Os Dados Pessoais podem 

ser fornecidos diretamente pelo Titular, obtidos por meio de terceiros ou coletados automaticamente, conforme 

o tipo de relacionamento ou interação mantida entre o Titular e a Companhia. 

 

6.2. As principais formas de coleta de dados pessoais são: 

 

• Dados Pessoais fornecidos diretamente pelo Titular. Informações fornecidas pelo próprio 

Titular ao acessar os canais da Companhia, como sites, sistemas ou aplicações, bem como no momento 

da contratação de produtos ou serviços oferecidos. 

 

• Dados Pessoais obtidos por meio de terceiros. Dados recebidos de parceiros, prestadores de 

serviços ou outras entidades que mantenham relacionamento com o Titular, bem como informações 

provenientes de bases públicas, sempre em conformidade com a legislação aplicável e respeitando a 

privacidade do Titular. 

 

• Dados Pessoais coletados automaticamente. Informações coletadas por meio de tecnologias 

utilizadas no mercado, como cookies e ferramentas semelhantes, com a finalidade de melhorar a 

experiência de navegação, compreender preferências e aprimorar os serviços oferecidos, conforme 

descrito nesta Política. 

 

6.3. Em todas as formas de coleta, a Companhia observa regras essenciais: apenas dados estritamente 

necessários para a prestação dos serviços e para o cumprimento de obrigações legais ou regulatórias são 

coletados. Sempre que for necessária a coleta de novos dados, o Titular será informado de forma clara sobre 

essa necessidade e sobre as respectivas finalidades. 

 

7. FINALIDADES DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS  

 

7.1. A Companhia realiza o tratamento de Dados Pessoais apenas quando necessário e para finalidades 

específicas, relacionadas à prestação de seus serviços, ao cumprimento de obrigações legais e regulatórias e ao 

adequado desenvolvimento de suas atividades. 

 

7.2. Os Dados Pessoais poderão ser utilizados para as seguintes finalidades: 

 

• Prestação de serviços e execução de contratos, incluindo a estruturação, gestão e distribuição de 

fundos de investimento, a administração de carteiras de títulos e valores mobiliários e a execução de 

produtos, serviços e diligências contratadas, conforme a regulamentação aplicável. 
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• Cumprimento de obrigações legais, regulatórias e autorregulatórias, bem como de determinações de 

autoridades competentes, como órgãos do sistema financeiro, reguladores e fiscalizadores, inclusive para 

fins de prevenção à fraude, lavagem de dinheiro e financiamento ao terrorismo, adoção de medidas de 

segurança e manutenção de registros exigidos por lei. 

 

• Atividades relacionadas à cobrança e à gestão de créditos, incluindo serviços de cobrança, gestão de 

recebíveis e serviços correlatos. 

 

• Prestação de serviços ligados ao mercado imobiliário, tais como avaliação e vistoria de imóveis ou 

obras, análises técnicas e jurídicas, emissão, alteração, transferência e renegociação de contratos, emissão 

de termos de quitação e acompanhamento ou fiscalização da execução de obras, quando aplicável. 

 

• Prestação de serviços de assessoria e consultoria, inclusive em temas relacionados à cobrança, 

securitização de créditos e mercado imobiliário. 

 

• Relacionamento com os titulares, incluindo o envio de informações sobre produtos e serviços 

contratados, comunicados institucionais, atendimento a solicitações e envio de pesquisas de satisfação, 

com a finalidade de aprimorar a qualidade dos serviços prestados. 

 

• Aprimoramento de produtos, serviços e experiência do Titular, por meio da análise do uso dos 

serviços, geração de estatísticas, avaliações internas e desenvolvimento de melhorias, sempre respeitados 

os limites legais. 

 

• Atendimento às políticas de “Conheça seu Cliente” (Know Your Customer – KYC) e demais 

procedimentos de identificação, cadastro e verificação exigidos pela legislação e regulamentação 

aplicáveis. 

 

• Exercício regular de direitos, inclusive para a condução de processos judiciais, administrativos ou 

arbitrais, tratamento de reclamações em canais de atendimento e ouvidoria, bem como para a defesa dos 

interesses da Companhia. 

 

• Atendimento a interesses legítimos da Companhia, como a análise de perfis para oferta de produtos 

compatíveis com as necessidades do Titular, o desenvolvimento e avaliação de novos produtos e serviços, 

a gestão de riscos do negócio e a resposta a manifestações públicas ou reclamações, sempre respeitando 

os direitos e liberdades fundamentais dos titulares. 

 

• Prevenção e segurança, incluindo a adoção de medidas para prevenir fraudes e, quando aplicável, a 

utilização de sistemas de monitoramento nas dependências da Companhia para fins de segurança e 

controle de acesso. 

 

• Proteção dos direitos e interesses legítimos da Companhia, observando-se, em todos os casos, os 

princípios da necessidade, adequação, transparência e proporcionalidade previstos na LGPD. 

 

8. BASES LEGAIS DOS TRATAMENTOS DE DADOS PESSOAIS 
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8.1. O tratamento de Dados Pessoais será realizado pela Companhia com base nos parâmetros e limites  

estabelecidos na LGPD: 

 

• Mediante o consentimento pelo titular. 

 

• Para cumprimento de uma obrigação legal ou regulatória a que a Companhia está submetida. 

 

• Para a execução de um contrato ou qualquer procedimento preliminar relacionado ao contrato de 

que o titular é parte ou a pedido do titular dos Dados Pessoais. 
 

• Para o exercício regular de direitos em processo judicial, administrativo ou arbitral. 
 

• Quando for necessário, para atender aos interesses legítimos da Companhia, do Controlador, se 

houver, ou de terceiros, exceto nos casos que prevalecerem os direitos e liberdades fundamentais do 

titular que exijam a proteção dos Dados Pessoais. 
 

8.2. Em se tratando de tratamento de dado cuja base legal seja o Consentimento, o Titular tem o direito de 

solicitar a revogação, a qualquer momento, mediante manifestação expressa por procedimento gratuito e 

facilitado, exceto nas seguintes situações: 

 

• Quando os Dados Pessoais tratados já foram tornados públicos pelo Titular. 

 

• Quando os dados forem indispensáveis para o Controlador cumprir obrigações legais ou 

regulatórias. 

 

• Para o exercício regular de direitos, incluindo contrato e processo judicial, administrativo e arbitral. 

 

• Em caso de proteção da vida ou segurança física do Titular ou de terceiros. 

 

• Para tutela de saúde, em procedimentos que devem ser realizados por profissionais ou serviços de 

saúde/autoridade sanitária. 

 

• Para a prevenção a fraudes e para garantir que os Dados Pessoais do Titular estejam seguros. 

 

• Quando necessário para atender aos interesses legítimos do Controlador ou de terceiro ou Para 

proteção do crédito. 

 

9. ARMAZENAMENTO, RETENÇÃO E DESCARTE DOS DADOS PESSOAIS 

 

9.1. Os Dados Pessoais tratados pela Companhia são armazenados apenas pelo tempo necessário para o 

cumprimento das finalidades para as quais foram coletados. Em determinadas situações, os dados poderão ser 

mantidos por prazos maiores, quando isso for exigido por obrigações legais, regulatórias, contratuais ou para o 

exercício regular de direitos, sempre com base em uma hipótese legal prevista na legislação aplicável. Como 

exemplo, determinadas informações relacionadas a operações financeiras realizadas no âmbito do Sistema 

Financeiro Nacional devem ser mantidas pelo prazo exigido pelas normas do Banco Central do Brasil. 

 

9.2. Após o término do período de retenção aplicável, os Dados Pessoais serão eliminados ou anonimizados, 
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de forma segura, salvo nos casos em que a sua manutenção seja permitida ou exigida por lei. 

 

9.3. O Titular poderá solicitar a exclusão ou a anonimização de seus Dados Pessoais, observadas as limitações 

legais e regulatórias. Sempre que possível, a Companhia considerará e atenderá tais solicitações, respeitando os 

direitos do titular e as obrigações legais aplicáveis. 

 

10. COMPARTILHAMENTO DOS DADOS PESSOAIS 

 

10.1. A Companhia não compartilha Dados Pessoais para finalidades diferentes daquelas descritas nesta 

Política. O compartilhamento ocorre apenas quando necessário para a prestação dos serviços, para o 

cumprimento de obrigações legais ou regulatórias, para a execução de contratos ou para a proteção de direitos, 

sempre observados os princípios da segurança, da confidencialidade e da transparência. 

 

10.2. Os Dados Pessoais poderão ser compartilhados com terceiros nas seguintes situações: 

 

• Com parceiros, prestadores de serviços e fornecedores, contratados para apoiar a execução das 

atividades da Companhia, incluindo serviços administrativos, operacionais, tecnológicos, financeiros, de 

cobrança, de consultoria, de auditoria, de engenharia, de avaliação e vistoria de imóveis, entre outros, 

sempre mediante obrigações contratuais de confidencialidade e proteção de dados; 

 

• Com instituições financeiras, corretoras, seguradoras e demais participantes do mercado financeiro 

e de capitais, quando necessário para a prestação dos serviços, a execução de contratos, o processamento 

de transações ou o cumprimento de exigências regulatórias; 

 

• Com empresas do mesmo grupo econômico, quando o compartilhamento for necessário para 

viabilizar a prestação de serviços, o relacionamento com o titular, o desenvolvimento de produtos ou o 

cumprimento de obrigações legais e regulatórias; 

 

• Com órgãos reguladores, autorreguladores e autoridades competentes, como entidades do sistema 

financeiro, fiscais ou administrativas, sempre que houver obrigação legal, regulatória, ordem judicial ou 

requisição válida, bem como para fins de prevenção à fraude, à lavagem de dinheiro e ao financiamento 

ao terrorismo; 

 

• Para o exercício regular de direitos, inclusive em processos judiciais, administrativos ou arbitrais, 

bem como para o atendimento de reclamações e demandas em canais de atendimento e ouvidoria; 

 

• Para fins de segurança e prevenção à fraude, incluindo procedimentos de identificação, autenticação 

e validação de informações, podendo envolver o uso de dados biométricos, quando permitido pela 

legislação aplicável; 

 

• Com bureaus de crédito e sistemas de informações de crédito, quando autorizado ou exigido pela 

legislação, inclusive para fins de análise de crédito, cadastro positivo ou negativação; 

 

• Em operações societárias, como fusão, aquisição, reorganização societária ou outra operação 

similar, hipótese em que os dados poderão ser compartilhados ou transferidos, sempre respeitada a 

legislação aplicável; 
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• Mediante consentimento do titular, quando essa for a base legal aplicável, hipótese em que o 

consentimento será solicitado de forma clara e específica. 

 

10.3. A Companhia adota critérios rigorosos na escolha de terceiros com quem compartilha dados pessoais e 

exige que esses parceiros adotem medidas de segurança adequadas e cumpram a legislação de proteção de dados 

aplicável. 

 

10.4. Quando o compartilhamento envolver prestadores de serviços que possuam políticas próprias de 

privacidade, recomenda-se que o titular consulte tais documentos para obter informações adicionais sobre o 

tratamento de dados realizado por esses terceiros. 

 

11. DIREITOS DOS TITULARES DE DADOS PESSOAIS 

 

11.1. A Companhia respeita os direitos dos Titulares de Dados Pessoais e garante que eles possam exercê-los 

de forma simples e transparente, conforme previsto na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). Para 

tanto, o Titular pode, a qualquer momento, solicitar: 

 

• Confirmação da existência de tratamento e acesso aos dados, incluindo informações sobre quais 

dados pessoais são tratados, suas finalidades, as categorias de dados, a origem das informações e com 

quem os dados podem ser compartilhados; 

 

• Correção ou atualização de dados incompletos, inexatos ou desatualizados; 

 

• Anonimização, bloqueio ou eliminação de dados desnecessários, excessivos ou tratados em 

desacordo com a legislação, quando aplicável; 

 

• Portabilidade dos dados, observadas as normas aplicáveis e a proteção de segredos comerciais e 

industriais; 

 

• Informações sobre o compartilhamento de dados, incluindo as entidades públicas ou privadas com 

as quais os dados pessoais tenham sido compartilhados; 

 

• Informações sobre a possibilidade de não fornecer consentimento, bem como sobre as 

consequências dessa escolha, quando o consentimento for a base legal utilizada; 

 

• Revogação do consentimento, quando aplicável, a qualquer momento e sem custo, ressalvadas as 

hipóteses em que o tratamento possa ser mantido com base em outra base legal; 

 

• Eliminação dos dados pessoais tratados com base no consentimento, salvo nos casos em que a sua 

manutenção seja permitida ou exigida por lei; 

 

• Oposição ao tratamento de dados pessoais, quando realizado com fundamento em outras bases 

legais, nos casos de descumprimento da LGPD, ressalvadas as situações em que o tratamento possa ser 

mantido legitimamente; 
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• Revisão de decisões tomadas exclusivamente com base em tratamento automatizado de dados 

pessoais, que afetem seus interesses, como decisões relacionadas à análise de crédito, avaliação de risco 

ou outras semelhantes; 

 

• Cancelamento do envio de comunicações de marketing direcionado, quando aplicável. 

 

11.2. Para exercer seus direitos, o titular poderá entrar em contato com a Companhia por meio dos canais de 

atendimento indicados nesta Política ou diretamente com o Encarregado pelo Tratamento de Dados Pessoais 

(DPO). As solicitações serão analisadas e atendidas de forma transparente e em linguagem clara, observados os 

prazos legais e as demais disposições aplicáveis. O titular também poderá ser solicitado a fornecer informações 

adicionais ou comprovação de identidade, quando necessário, para garantir a segurança do atendimento. 

 

11.3. Em determinadas situações, a Companhia poderá manter alguns dados pessoais ou continuar realizando 

o tratamento, mesmo diante de solicitações de eliminação, bloqueio, anonimização ou oposição. Isso poderá 

ocorrer, por exemplo, para o cumprimento de obrigações legais, regulatórias ou contratuais, para o exercício 

regular de direitos, para a prevenção de fraudes ou em processos judiciais, administrativos ou arbitrais, sempre 

nos limites permitidos pela legislação aplicável. 

 

12. ENCARREGADO DE DADOS PESSOAIS 

 

12.1. A Companhia possui um Encarregado pelo Tratamento de Dados Pessoais (DPO), responsável por 

acompanhar o cumprimento desta Política e da legislação aplicável, bem como por atuar como canal de 

comunicação entre os titulares de dados, a Companhia e a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD). 

O DPO exerce suas atividades com independência, sigilo e compromisso com a confidencialidade das 

informações. 

 

12.2. Em caso de dúvidas, comentários, solicitações ou se o titular entender que seus dados pessoais foram 

tratados de forma incompatível com esta Política, é possível entrar em contato com o DPO por meio dos canais 

indicados nesta Política ou pelo canal “Fale Conosco”, selecionando o assunto “Política de Privacidade de 

Dados”. 
 

12.3. O Encarregado pelo Tratamento de Dados Pessoais (DPO) poderá ser contatado diretamente por meio 

do endereço dpo@arandupartners.com.br, destinado ao recebimento de solicitações, dúvidas, reclamações ou 

comunicações relacionadas ao tratamento de dados pessoais e ao exercício dos direitos previstos na legislação 

aplicável. Alternativamente, o titular poderá utilizar o canal “Fale Conosco” disponível nos meios oficiais da 

Companhia, indicando como assunto “Política de Privacidade de Dados”. 

 

13. SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO, PROTEÇÃO E PRIVACIDADE DOS DADOS 

PESSOAIS 

 

13.1. A Companhia adota medidas técnicas e administrativas adequadas para proteger os Dados Pessoais sob 

sua responsabilidade contra acessos não autorizados, perdas, alterações, divulgações indevidas ou qualquer 

forma de tratamento inadequado ou ilícito. Essas medidas são continuamente avaliadas e aprimoradas, de 

acordo com a natureza dos dados tratados e os riscos envolvidos. 

 

13.2. O acesso aos Dados Pessoais é restrito a profissionais autorizados e ocorre apenas na medida necessária 
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para a execução das atividades da Companhia. Além disso, são adotadas práticas de segurança compatíveis com 

os padrões do mercado, como controles de acesso, monitoramento de sistemas, uso de tecnologias de proteção 

da informação e ações de conscientização e treinamento de Colaboradores. 

 

13.3. A Companhia também adota procedimentos para a prevenção, detecção e resposta a incidentes de 

segurança. Caso seja identificado algum incidente que possa acarretar risco ou dano relevante aos Titulares, 

serão adotadas as medidas cabíveis para sua contenção e mitigação e, quando exigido pela legislação, o fato será 

comunicado aos titulares afetados e à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), nos termos da Lei 

Geral de Proteção de Dados. 

 

13.4. Embora a Companhia empregue esforços contínuos para proteger os Dados Pessoais, a segurança 

absoluta é um desafio que deve ser perseguido em conjunto com o Titular. Por isso, é importante que os 

Titulares também adotem boas práticas de segurança, como a proteção de senhas e o cuidado no 

compartilhamento de informações. Caso o Titular identifique qualquer situação que possa comprometer a 

segurança de seus Dados Pessoais, recomenda-se que entre em contato com a Companhia por meio do 

Encarregado pelo Tratamento de Dados Pessoais (DPO). 

 

13.5. Os Dados Pessoais são tratados com confidencialidade e somente serão divulgados a terceiros quando 

houver obrigação legal, determinação de autoridade competente ou nas hipóteses previstas nesta Política. 

 

14. ALTERAÇÕES DA POLÍTICA  

 

14.1. A Companhia poderá atualizar esta Política de Privacidade a qualquer momento, com o objetivo de 

refletir mudanças legais, regulatórias, operacionais ou tecnológicas. As alterações entrarão em vigor a partir de 

sua publicação nos canais oficiais da Companhia. 

 

14.2. Sempre que houver mudanças relevantes, os titulares serão informados por meio dos canais de 

comunicação disponíveis. A continuidade do uso dos serviços ou o fornecimento de dados pessoais após a 

publicação das atualizações indica a ciência do titular em relação às novas condições desta Política. 

 

14.3. Em caso de reorganização societária, fusão, aquisição ou transferência de controle da Companhia, os 

dados pessoais poderão ser transferidos aos novos responsáveis, exclusivamente para assegurar a continuidade 

dos serviços e sempre em conformidade com a legislação aplicável. 

 

15. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E FORO 

 

15.1. Para a solução de controvérsias decorrentes do presente instrumento será aplicado integralmente o 

Direito brasileiro. 

 

15.2. Os eventuais litígios deverão ser apresentados no foro da comarca de São Paulo, em que se encontra a 

sede da empresa. 

 

Versão 01 – Aprovada em 16/12/2025 

Aprovação: Conselho de Administração 

* * *; 


